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Contrato No O2A2O2O

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N'
022t202O, QUE FAZEM ENTRE SI O FUNDO
MUNrcrpAL og esstsrÊNcre socIAL DE
TTABAIANA E A EMPRESA MONTAITEC
SERVIÇOS LTDA

Pelo presente instrumento de Termo de Contrâto, de um lado o Município de ltabaiana,

pessoa jurÍdica de direito público, representado neste ato pelo PreÍeito Municipal o Sr. Valmir dos Santos

Costa, brasileiro. casado, portador da CaÍteirá de ldêntidade n.' 987.874 SSP/SE, CPF n.o 488'í92-985'20,

residentê nêsta cidade, através do Fundo Municipal dê Assistência Social da ftabaiana, inscrito no CNPJ sob

no Í4.745.480/0001-24, localizada à Rua Cecilia Vioira dos Santos n" 784, BaiÍÍo Serranó, ne§ta cidade de

Itabaiâna,/SE,ineste alo representado pela sua Secretária Municipal da Assistêncla Soclal, a Srâ. Osanlr dos

Santos Costa, brasileira, Cédula de ldentidade n." 1.095.2í4 SSP/SE e inscrito(a) nó CPF sob o n'

516.511.57s53, residente nesta cidade, doravante denominada CONTRATANIE, e, do outro lado, a empresa

MONTALTEC SERVIÇOS I.TDA, pêssoa jurídica de direito privado, inscritâ no CNPJ sob o n"

13. 163.79410001-58, comsedêaRua Siriri n" 430, Bairo Cenlm, na cidade de Aracaiu, Estado desetgipa,

nêste alo representada pelo seu Sócio Administrador, o Sr. Juliano Vieira Montalvão Costa, inscrito no RG

n. 1.397.351 SSp/SE e CPF ne 939.759.965/87 denominadâ CONTRATAOA, tendo em vista o que consta ÍD

Procasso no OO9/2020 ê em observància às disposiçõês da Lei no 13.979, da 6 dê fêveíeiro dê 2020, da Lei

no 8.666, de 21 dejunho de 1993, do Decreto Municipal no 004, de 02 de janeiÍo de 2006 e demais legislaçà

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, deconente do PÍBgáo Eletónico n' 009/2020,

medianle as cláusulas ê condiçóes a seguir enunciadás.:

1. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do prêsente Termo dê Contrato á a âquisiçáo parcelada do EPI para os PÍofissionais d6

unidadeE públicas de alendimento do SUAS, conformêespeciÍicações equantitativos €§tabelecidos no Têrmo

dê Referência, anexo do Edital.
.1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregáo, identificado no preàmbulo 6 à prúposta

vencedora, independentemente de transcriçâo.

'1.3. Discriminação do objeto:

ITEM
DESCRTçÃO/

ESPECIFI
MÂRCA UNIDAOE QUANTIDÁDE

VALOR
UNT

VALOR
ÍOTAL

7 Gêl a bâse de álcool a TOY| com
ação antisséptica, ideal Pere ser
usado como complemento na

higienização de mãos em geral.

C,omposto por álcool etilico,
polímero carboxílico, neutralizânte,

umectante, conseNanle, quelante e

ag ua deioniozada. l Litro

FLAI\,,IAGÊL '154 8,50 1.309,00
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8 Gono hospitalar, mateÍial: não
tecido 100% polipropileno, modeb:
elástico nuca, cor: sem col
gltlmaturÍl: ceÍca de 50 g,mZ
tamanho único; tipo uso:
descartável, carâctêristicas
adicionais: hipoalergênica, atóxica
inodora, unissex. PACOTE COM
1OO UNIDADES

UND 66 13,00 858,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inlcio na

dala dê UlOgl2O2O (qu3tro de setembro dâ dois milo vinto) e oncânamento om 0311?/2020 (tràs dêdezâmbÍo

de dois mil e vinte) , pronogável na forma do art- 57, §1o, da L6i no 8.666, de'lgg3.

3. CúUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor do presante Termo de Contrato é de R$ 2. 167,00 (dois mil cenlo e sessênta e sete íeais)

3.2. Nô valor acima estão incluídas todas as dsspesas oÍdinárias diÍ€tas ê indiretas decorÍ€ntes da exacução

contratual, inclusive tribúos e/ou impostos, encargos sociais. trabalhistas, previdonciários, fiscais e

comorciais incidsntes, taxa de administÍação, írsts, seguro e outros nscsssáÍios ao cumprimsnto lntegral do

objeto da contrataçáo.

4, CúUSULA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRA

4.1. As despesas deconentes destâ contratação êstão programadas em dotação oçamentáÍia pópris,

pÍevista no oçamento da Uniâo, paÍa o exercíclo de 2020, na classiÍicação abalxo:

Gostão/unldade: 04/0402 Secretaria do Desenvolvimento Social/Fundo Municipa! dê Assistência Sociel

Fonte: 131í3319 TransÍeéncias de Recursos do Fundo Nacional de Assistàrcia Social - FNAS para açôes

ao combate ao COVID-19

Funcional Programática: 08.244.000Ê,2141 EnÍrentamento dê Emergência de Saúde Pública de

lmportância lntemacional Deconente do CoronavÍrus;

Elêmsnto de Oespesa: 33903000 MateÍial dê Consumo.

5. GúUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5,1 - O pagamento será reâlizâdo no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a parlir do recebimênto

dâ Nota Fiscal ou Fatura, através de ordêm bancárla, para crédito em bancoi agêncla ê conta coÍTsnte

ind icados pelo contratado.

5.'1.'1 - Os pagamenlos dêconentes de despâsas cujos valores não ullrepassem o limitê de quo tElta o

inciso ll do aít. 24 da Lei 8.666, de'1993, dêverão ser eÍetuados no prazo deaté 5 (cinco) dias úeis,

Pti.!2lr0
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contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. S., s 3p, da Loi no 9.666, de
1993.

5.2 Considera-se oconido o recebimento da nota fiscalou fatura no momento em que o óÍgão contratante

alestar a execuqão do objeto do contralo.

5.3 A Nota Fiscal ou Fatura devêrá ser obrigatoíiamente acompanhada da comprovaçâo da regularidade

Íiscal e trabâlhista mediante consulta âos sítios êlêtrônicos oficiâis ou à documenlação mêncionada no

art. 29 da Lei no 8.666, de 1993.

5-3.'l Constalando-se, a situaçáo de iÍregularidade do fomêcêdoÍ contratado, devsráo ser tomadas as

providências previstas no do art. 3'l da lnslruçâo Normativa n. 3, de 26 do abril da 2019

5.4 Havêndo elro na aprêsentação da Nota Fiscal ou dos documentos pêrtinentes à contratação, ou, aindâ,

ciÍcunstáncia que impeça a liquidâçâo de despêsa, como, por exemplo, obrlgação financeira pendsnts,

deconente de penalidade imposta ou inãdimplênciâ, o pagamento ficará sobrestado até que a Crntratadâ

providencie as medidas saneadoras. Nêsta hipótese, o prazo paÉ pâgamento iniciar-se-á após a

comprovaçáo da reg llanzaçáo da situaçáo, náo acaretando qualquêr ônus para a &nlíalants.

5.5 Será considerada data do pagamanto o dia em que constar como emilidâ â odam bancáriâ para

pagamento.

5.6 Constatando-se, situâção deinegularidade da contratâda, será providenciada sua notificação, porescrib,

para que, no prâzo dê 5 (cinco) dias útêis, regulârize sua siluação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo podêÍá sor prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critério da contEtante.

5.7 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pâgamento, a Administração dêveÉ realizar

consulta para identificâr poss Ível suspensão temporáÍia de pârticipação em licitagão, m âmbito do órgô
ou entidadê, proibiÇão de contratar com o Podar Público, bem como ocon6ncias impeditivas indirata8,

obseÍvado o disposto no art, 29, da lnstrução NoÍmativa no 3, de 26 de abril de 2018.

5.8 Não havendo regulâÍização ou sendo a defesa considerada impmcedente, a contratânte devôrá

comunicar aos óÍgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade íiscal quanto à inadimplência da

conlrâtada, bêm como quanto à existência dê pagãmanto a sêr êfstuado, pâra quê sêjam âcionados os

meios pêrlinontes ê necessários para gaÍantií o recebimento de seus crálitos.

5.9 Persistindo a irregularidade, a contratanle deverá adotar as medidas necessáÍias à Íesclsão contrâlual

nos autos do processo administrâtivo conespondente, assegurada à contratada a ampla dêfêsa.

5.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmerüe, até quê se

dêcidâ pela rêscisão do contrato, caso a contratada não regulaÍizê sua situação.

5.10.1 Sera rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, seguÍança nacional ou oúro ds interesse público dê âlta rdêvâncla, devidamonte

justiÍicado, em qualquer caso, pela máxima autoÍidadeda contratante.

5.'l'l Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária previsla na legislação aplicável. t
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5.11.1 A Contratada regularmente oplanto pelo Simplês Nacional, nos termos da Lei Complementar nô 123,

de 200ô, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contÍÍbuições abrangldos por aqusle

regime. No entânto, o pagamenlo ficaÉ condicionado à aprBsentação de compovação, pormeio de

documênto oficlâl, de que fâz jus ao tratâmênto tributáÍio favorecido prêvisto nâ reíeíidâ Lel

Complêmentar,

5.12 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada náo tênha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação Íinanceira dgvida pela

Contratantê, gnlre a data do vencimento e o eÍetivo adimplêmento da parcola, é calculada medianto a

aplicação da sêguinte Íórmula:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entrê â data prevista parâ o pagamento e a do efetivo pagamento:

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índicê de compensâçâo financdra = O,YtOaS8, assim apurado:

r= {rx) , = 
(u{l:o) ; l= 0'00016438

365 TX = PeÍcentual da taxa anual = 6%

6. CúUSULA sExTA - REEQUILíBRo

6.1 - Revisáo dos preços: Os preços são fixos e ineaiustáveis no prazo de um ano contado dã data limito

parâ â apresentação das propostas.

6.1.1 - Dentro do prâzo de vigênciâ do contrato ê mêdiantê solicitâção da contratada, os prêços contratados

poderáo sofÍer Íe€quilíbrio após o intenêgno de um ano, aplicando-sô o Índice IPCA êxclusivam€nte

para as obrigações iniciadas e concluídas após a oconência da anualidade.

6.1.2 Nos rêequilíbrios subsequentes ao primeim, o lntenegno mínlmo de um ano será contado a partirdos

eÍeitos íinanceiros do último reequilíbrio.

ô.1.3 No caso de atraso ou nâo divulgação do índice de reajustamênto, o CONTRATANTE pagará à

CON'TRATAOA ã importância calculada pela última variação conhêcida, liquidando a difsÍ€nç8

conespondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica â CONTRATADA obÍigãda a

apresentar memóÍia de cálculo referente ao reajustamênto de prêços do valor lêman€sc6ntê, sêmpre

que êste ocoíÍer.

6. í.4 Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste seÍá, obrigatoÍiamente, o definitivo .

6.1.5 Caso o Índlce estabelecldo para realustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, am substituição, o queviar a sêr dst€rminado pela legislaçáo entáo

êm vigor.

6.1.6 Na ausência do prôvisão legal quanto ao índico subst'tuto, as partes elegerão novo Índioe oficial, para

rea.iustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adilivo

ü
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6.1.7 O Íeajustê será rêalizado por apostilamsnto.

z. ctÁusula sÉnMA - GARANnA DE ExEcuçÃo
7.1. Não haverá exigência de gârantia de exêcuçáo parâ a presente contratação _

s. clÁusuLa otrAvA. ENTREGA E REcEBtirENTo Do oBJETo

8.1 - O prazo de entrega dos produtos é de 03 (tr€s) dias, contados do(a) rêcebimento da Ordem de

Fomecimento e/ou Nota de Empenho, ou âinda outro documênto equivatente, em r6messa parcelada, fio

sêguinte enderêço: Rua CecÍia Vieira dos Santos n" 784, Baino SBrl-ano, na cidade de ltabaiana, Estado

de Seçipe, slto do Almoxarif ado da Socrêtariâ Municipal dê Assistãncia Social.

8.2 - No caso de produtos perecíveis, o plazo de validade na data da entrega não podêrá ser infêrior a dob
terços do prazo total recomêndado pelo íabricânte.

8.3 Os produtos seráo rêcêbidos provisoriamêntê no prazo dê 03 (kês) dias, pelo(a) rêsponsável pêlo

acompanhamento e fiscalizzção do contrâto, para ôfeito de posterior verificação de sua conÍormiddê

com as especificações constanles neste Têrmo de Referência 6 na proposta.

8.4 Os produtos podeÉo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando êm desacordo com as especificaçÕes

constanles nesle Termo de Referência e ne proposta, devendo ser substituídos no prâzo de 02 (dols)

dias, a conlar da notificação da contratada, às suas custas, sem preju2o da aplicação das penâlidâd6.

8.5 Os podutos serão recebidos dêfinitivamente no prazo de 03 (três) dias, contâdos do recebimênto

provisóÍio, âpós a verificaçáo da quâlidade ê quantidade dos produtos e consoquênte acaitação msdiante

termo circunstanciado.

8.5.'1 Na hipótese de a verificação a que se raíare o subitêm ant€rior não ser procedida dontÍo do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recêbimento deÍinitivo no dia do êsgotamerlo

do prazo.

8.6 O recebimento provisório ou definilivo do objeto não exclui a rêsponsabilidade da co ntratada pelog

prejuizos resultêntes da inconeta execução do contrâto.

9. CLAÚSULA NONA - F|SCAL|ZAçÃO

9,1. A execuçáo do obreto sêÉ Íiscalizada e gerenciada por representante da CONTRATA N TE,
êspecialmênte dasignado paÉ esse fim, a ser oportunamentê indicado pêla SêcÍetaÍia Municipal de
Assistência Social.

10, CúUSULA DÉCIMA - OBRIGAçÔES OA CONTRATANTE

10. 1. São obrigações da Contratante:

10.'1,1, recsbor o objeto no plllzo e condiçÕes estabêlêcidas no Editâl e seus anexos;

P{gin,5 I !0Rua Cecllia Viêila dos Sânto3 n! 784 - Bsirro SsÍlsíro - ltabaiaía_Selgipe
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10.1.2.

10.1.3.

't0.'t.4.

10.1.5.

10. t.6.

vêrificar minuciosamBnte, no prazo fixado, a conformidadedos píodutos recêbidos provisoÍiamento

com as especificaçóes constanles do Edltal e da proposta, para Íins de acêitação e rocebimenlo

def initivo:

comunicâr à Contratada, por êscrito, sobre impêrfeiçóes, falhas ou inegulâridades verlflcadas no

objeto Íomecido, pará que seja substituído, reparado ou coÍrigido;

acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obdgações da Contratada, através de comissão/seÍvidor

especialmente dêsignado;

efetuar o pagamento à Contratada no valor conespondente ao fomecimento do objeto, Íto pÊrzo s

forma estabelecidos no Éditâle seus anêxos;

A Administrdçáo náo responderá por qualsquer compromlssos assumidog pêla ContÉtâda com

terceiros, ainda que vinculâdos à execução do presentê TeÍmo de Contrâto, bem como porquãlquer

dano causado a tercêiros em dêcorÉnciâ dê âtô da Contratadâ, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

11. OBRIGAçÓES DA CONTRATADA

'11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçõss constantes no Edital, seus anexos e sua proposE,

assumindo como êxclusivamente seus os riscos ê as despesas decorentes da boa e peíeita execução

do objeto e, ainda:

11.1.1. efetuar a entIega do objeto em peÍfeitas condiçôes, conÍormeespêciíicaçôes, prazo e Iocãlconstantes

no Termo de Referência e seus anaxos, acompanhado da respectiva nota fiscal, nâ qual constarão

as indicaçóes rBÍerentes a: rnarca, fabricante, mdelo, procedência e pnzo de garantia ou validade;

11.1.2. En caso de equipamenlos e equivalentes, o oOieto deve estar acompanhado do manual & usuáio,

com uma versão em poduguês e da relação ds ÍBde de assÀrência técnica autodzada;

11.1.3. responsabilizâr-se pêlos víciose danos decorentes do obieto, dê âcôído com os aÍtlgos 12, í3 e '17

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

11, í.4. substituir, rêparar oucoffigir, às suas expensas, no prázo fixado nêstê Termo de Rêferência, o obido

com avarias ou defeitosi

11.1.5. comunicâr à Contrâtante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a dala da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovâ9áo;

'11.1.6. manter, durante toda a execução do contrato, gm compatibilidadB com as obrlgaçõss assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidâs nô licitação;

11.1.7. lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

12 . CLÁUSULA OÉclMA PRIMEIRA - SANçÔES ADMINISTRATIVAS

12.1, Comete inÍração administrativa nos termo§ da Lei n" í0.520, de 2002, a Contratada quê:

12.1.1.inexecular total ou parcialmente qualquer das obrigaçóes assumidas em decoÍÍência da contrataçáoi
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12. 1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto:

12.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

12. 1.4. comportar-se de modo inidôneo:

í2.1.5. cometer fraude fiscal;

'12-2. Pela inexecuçao totâl ou narcial do objeto dêste contrato, a Administraçáo pode aplicar à

CONTRATADA âs seguintes sançôês:

12.2.2. Advedênçia, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acaÍretem prêluÍzos signiÍiôativos

para a contratante:

12.2.3. Multa de 0,5% ao dia, aplicada sobre o valor dos produtos Íaltantes, no caso de atraso na €ntragai

12.2-4. Mulla de 107o, aplicada sobre o valor do conlrato, no caso de lnexêcuçáo totalou roscisâo poÍ culpa

dâ contratada;

12.2.5. Multa de 10%, aplicada sobrê o valor do contrato, no caso de recusa iniGtiÍicãdâ em Íetirar a Nota

de Empenho;

12.2.6. Multa de 0,5olo ao dia, aplicada sobre o valor do contralo. por descumprimênlo de outres obrigaçôe
previstas nestê sdital ê seus anexos.

12.2.7. A multa seÍá aplicada até o limite de 10olo (dez porcento) sobreo valorda contratação, e podeÉ ser

desconlada dos pagamentos devidos pêlo Fundo Municipal de Assistência §ocial dê ltabaiana, ou

cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmentê:

12.2.8. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo pêrcêntual do subitêm acimâ, sêÉ

aplicada de f ormâ proporcionâl à obrigação inadimplida;

12-2.9. suspensáo de licitar e impedimento de contratar com o órgáo,entidade ou unidade admlnistrativa

pela qual a Administrêção Pública opera e atua concretamente, pdo prazo d6 atá dois anos:

12.2.10. impedimento de licitarê contrâtar com órgãos e entidadês da União, Estãdos, Distrlto Fêded

ou Municípios pelo pam de alé cinco anos;

12,2.10,1. A Sanção de impedimento de licitare contEtar prevista neste subitem lambém é aplicável em

quaisquêr das hipóteses previstas como infração administrativâ no subitem 13.1 dostê TeÍÍno do

Referência.

12.2.11. declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contÉtar com a Administração Pública, enquanlo

perdurarem os molivos deteÍminanles da punição ou até que seja promovida a rcabllltagáo p6rants a

p[ópria autoridade que aplicou a penalidade, que sêÉ concêdida sempre gue a Contratada rsssarcir

a Contmtante pelos prejuízos causados;

12.3. As sanções pÍevistas nos subitens 13.2"1 a 13,2.9 poderão ser aplicadâs à CONTRATADA juntamento

com as de multa, dêsconlando-a dos pagamentos a serem êfeluados"

12.4. Também ficam sujeitâs às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei no 8.666, dê 1993, as empresas ou

prof issionais que: 
.S.

,:,
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12.4.2. tenham sofrido condenação dêfinitiva porpralicar, pormêio dolosos, fraudê fi8cd no rocolhimonto de

quaisquer tributos I

12.4.3. tenham praticado atos ilícilos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.4.4. demonstrem não possuir idoneidâde para contratãr com a Administração em virtude de atos ilÍcitos

praticados.

12.5- A aplicaçáo dê quâlquêr das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, obseÍvando€ê o pmcedimento prÊvisto na

Lei n" 8.666, de '1993, e subsidiariâmente a Lei n" 9.784, de 1999.

12.6. As multas devidas e/ou prejuÍzos causados à Contratants serão deduzidos dos valoí€s a seÍem pagos,

ou recolhidos em conta especÍíicâ em favorda Contratante, ou cobrados judiciâlmênta.

12.6.2. Caso â Contratanle determine, â multa deverá sêr recolhida no prazo máximo ds 30 (trintâ) dias, a

contar da data do rêcebimentô dã comunicação enviada pela aúoddadê competente.

12.7. Caso o valor da multa não seja suf iciente para cobrií os preluÍas causados pela conduta do licitante,

a Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 4í9 do Códifo

Civil.

12.8. A autoridade competente, na aplicâção das sançôes, levará sm consideragão a gravidads da conduta

do inÍrator, o caráter êducativo da pena, bem como o dano causado à Administração, obseÍvado o

princÍpio dâ pÍoporcionalidade.

12.9. Se, durante o píocesso de aplicação de penalidade, se hower indÍcios de prátíca de infraç&

administrativa tipif icada pela Lei no 12.846, dê 10 de agosto de 20'Í3, como ato lesivo à administração

pública nacional ou estrangeiE, cópias do processo administrâtivo nêcessárias à ãpurâção da

responsabilidade da smpresa deverão ser remetidas à autoridadê competonte, com despaclD

fundamentado, para ciênciâ e decisão sobre a eventuâl instauração de invsstigaçâo prellminar ou

Processo Administrativo de Responsâbilização - PAR.

í2.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas náo considêrâdas como ato lesivo à

Adminislração Públicâ nacional ou estrangeira nos lermos da Lai no 12.846, ds 10 de agosto de 2013,

s6guirão ssu rito noÍmal na unidade administrativa.

'12.1'1. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos adminlstrativos

especfficos pam apuraqão da ocorêncla de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

Íesultantes de ato lesivo cometido por pessoa juíd ica, com ou s€m a paÍticipação dg agentê público.

12.12. As penalidades seráo ôbrigâtorjamânte registradas na lmprensa Oficial da Uniáo, Estado a MunicíPio,

e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descÍedênciado do CadastÍo de Fomêcedores,

porig ual período sem prejuko das multas pÍevislas nests documento o nas demals comlnaçôe§ lêgals.

í3, CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -RESCISÁO

13.'1. O presentê Termo de Contrato podeÉ ser rescindido
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13'í.1. poÍato uniláteral e êscrito da Administraçáo, nâs situaçõês provistaa nos incisos I a Xll ê XVll do art.

78 da Lsi no 8.6ô6, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prêjuízo da

aplicação das sançóes previstas no Termo de Refetência, anexo ao Edital;

13.í.2. amigavelmente, nos termôs do art. 79, inciso ll, da Lei n" 8.666, de 1993.

13.2. Os casos de rescisão contratual seÍáo formalmente motivados, assêgurândo-se à CONTRATADA o

dirêito à prévia e empla dêf êsâ.

í3'3. A ÇONTRATAOA reconhece os direitos d a CONTRATANTE em caso dêÍesclsão administrativa prêvista

no aít- 77 da Lei n'8.6ô6. de 1993.

13.4. Q teÍmo da rescisão será precedido de RelatóÍio indicativo dos seguintes aspeclos, conÍorms o caso:

13.dí. Balanço dos 3vêntos contrâtuâis iá cumpridos ou parcialmente cumpÍidos;

13,4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

'13.4,3. lndenizâçôês e mullâs.

.T4. CúUSULA DÊCIMA TERCEIRA - VEDAçÔE§ E PERMISSÕES

14.1. Évedado à CONÍRAÍADA inlenomper a sxecuçâo dos sêrviços sob alêgação de inadimplsmênto por

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14,2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizaÍ esle Termo de Contrato parâ qualquer opeÍa9ão

Íinanceira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na lnstrução Normativa SEGES/ME no

53, de 8 de julho de 2020.

'1rL2.1. A cessáo de crál ito, a sêÍ fêitâ mediãnte celebraçáo de têÍmo aditivo, dependêrá dê compRlvâçb dâ

rêgulaÍidade fiscal e trâbâlhista da cessionária, bem como dâ certiíicação de qu€ â cêssionáÍia não se

encontrâ impedida de licitar e contratar com o Poder Público, coníormê a lêgislaçáo em vigor, nos teÍmos do

Parecer JL{1, de 18 de maio de 2020.

14.2,2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cêdênte (contratada)

pela execução do obieto contratuâ|, com o desconto de eventuais multas, glosas e pre.iuÍzos causados à

Administração, sem prejuízo dâ utilizaçáo dê institutos tais como os da conta vinculad a e do pagâmênto d ií€b

previstos na lN SEGES/ME n" 5, de 2017, caso aplicáveis.

15. CúUSULA DÉqMA OUARTA - ALTERAçÔES

í5.1, Eventuais alteraçóes contratuais rêgsr-sê.ão pela discipllna do aÍt. 65 da Lei no 8.666, do 1993 s Lei no

13.979, de 2020-

15.2. A CONTRATAOA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acr&cimos ou

suprassóês que se fizerem necessários, ató o limite de 50% (cinquenta porcento) do valor lnicial âtualizado

do contrato.

16. CLÁUSULA DÊCIMA QUINTA . DOS CASOS OMISSOS.
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16.1. Os casos omissos seráo dêcididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

8.666, de '1993, na Lei n" 10.520, de 2002 e demais normas federais de licilações e contratos administrativos

e, subsid iariamente, segundo as disposiçóes conlidas na Lei no 8.078, dê 1990 - Código dg Defêsa do

Consumidor - e normas e princípios geíais dos contratos.

í7. CLÁUSULA DÉOMA SEXTA - PUBLTCAçÃO

17.í. lncumbirá à CONTRATANTE providenciara publicação deste instrumento, por extrâto, no Diário Of icid

do Municlpio ds ttabaiana/SE, no p razo previsto na Lei n'8.666, ds 1993.

18. CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

18.1. É eleito o Foro dâ cidadê de ltabaiana, Estado de Sergipe, para dirimir os litígios qu€ decorerêm da

execução deste Termo de Contrato que náo possam ser compostos pela conciliaçáo, conforme art. 55, §2o

da Lei nô 8.666/93.

Parê firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato Íoilavrado em duas

(duas) vias de igual teor, que, depols dê lido e achado em ordem, vaiassinado pelos contraêntas.

g",,w"*.Ma"@ç

.,* *

1il,.

Itabaiana,/Serg §etembro de 2020

(,-ot-"'.*

Fundo Municipal de Assistência Social
Contratante

TESTEMUNHAS:

Juliano Vieira Montalvão Costa
MONTALTEC SERVIÇOS LTDA
Contratada(

'§.
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